
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089803 - SP (2026/0147548-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUANA APARECIDA DE SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO PRIVILEGIADO.  MAUS ANTECEDENTES. PRAZO
DEPURADOR. DIREITO AO ESQUECIMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. 

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus e deixou de conceder a ordem de ofício, por ausência de
ilegalidade na dosimetria da pena pelo crime de tráfico de drogas.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em: (i)  saber se condenações alcançadas pelo
período depurador da reincidência (art. 64, I, do Código Penal) podem ser valoradas
como  maus  antecedentes  para  fixação  da  pena-base  e  para  afastar  a  causa  de
diminuição do  art.  33, § 4º,  da Lei  n.  11.343/2006; e (ii)  saber se o lapso temporal
inferior a dez anos entre a extinção da pena anterior e o novo delito impede a utilização
de tais condenações em razão do denominado direito ao esquecimento.

III. Razões de decidir
3.  A  jurisprudência  dominante  admite  a  valoração,  como  maus  antecedentes,  de
condenações  transitadas  em  julgado  alcançadas  pelo  período  depurador  da
reincidência, pois o art. 64, I, do Código Penal limita apenas os efeitos da reincidência,
não afastando a análise desfavorável dos antecedentes.
4.  A  relativização pela  teoria  do  direito  ao  esquecimento  pode ocorrer  somente  em
hipóteses de registros muito antigos, à luz dos princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade  e  da  vedação  de  penas  de  caráter  perpétuo;  contudo,  no  caso,  não
transcorreu lapso superior a dez anos entre a extinção da condenação anterior (2012) e
o novo fato (2019), o que não autoriza afastar a valoração negativa.
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5.  Presentes  maus  antecedentes,  é  inviável  a  concessão  da  causa  especial  de
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, mantendo-se a dosimetria realizada
pelas instâncias ordinárias.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  Condenações  alcançadas  pelo  período  depurador  da  reincidência  podem  ser
valoradas  como  maus  antecedentes  na  primeira  fase  da  dosimetria. 2.  O  prazo
quinquenal do  art. 64, I, do Código Penal não se aplica ao reconhecimento de maus
antecedentes. 3.  A  relativização pela  teoria  do  direito  ao  esquecimento  exige  lapso
temporal muito extenso entre a condenação anterior e o novo delito, não caracterizado
por período inferior a dez anos. 4.  A existência de maus antecedentes afasta a causa
especial de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 64, I; CF/1988, art. 5º, XLVII, b; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º
Jurisprudência relevante citada:
STF, RE  593.818/SC (Tema 150, repercussão geral), Plenário, DJe 23.11.2020; STJ,
AgRg no HC 400.180/SC, Sexta Turma, DJe 12.02.2020; STJ, HC 443.245/SP, Quinta
Turma, DJe 19.12.2019; STJ, AgRg no HC 604.771/MS, Sexta Turma, DJe 30.11.2021;
STJ, AgRg no AREsp 1.929.263/SC, Quinta Turma, DJe 25.10.2021

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 26 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO PRIVILEGIADO.  MAUS ANTECEDENTES. PRAZO
DEPURADOR. DIREITO AO ESQUECIMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus e deixou de conceder a ordem de ofício, por ausência de
ilegalidade na dosimetria da pena pelo crime de tráfico de drogas.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em: (i)  saber se condenações alcançadas pelo
período depurador da reincidência (art. 64, I, do Código Penal) podem ser valoradas
como  maus  antecedentes  para  fixação  da  pena-base  e  para  afastar  a  causa  de
diminuição do  art.  33, § 4º,  da Lei  n.  11.343/2006; e (ii)  saber se o lapso temporal
inferior a dez anos entre a extinção da pena anterior e o novo delito impede a utilização
de tais condenações em razão do denominado direito ao esquecimento.

III. Razões de decidir

3.  A  jurisprudência  dominante  admite  a  valoração,  como  maus  antecedentes,  de
condenações  transitadas  em  julgado  alcançadas  pelo  período  depurador  da
reincidência, pois o art. 64, I, do Código Penal limita apenas os efeitos da reincidência,
não afastando a análise desfavorável dos antecedentes.
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4.  A  relativização pela  teoria  do  direito  ao  esquecimento  pode ocorrer  somente  em
hipóteses de registros muito antigos, à luz dos princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade  e  da  vedação  de  penas  de  caráter  perpétuo;  contudo,  no  caso,  não
transcorreu lapso superior a dez anos entre a extinção da condenação anterior (2012) e
o novo fato (2019), o que não autoriza afastar a valoração negativa.

5.  Presentes  maus  antecedentes,  é  inviável  a  concessão  da  causa  especial  de
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, mantendo-se a dosimetria realizada
pelas instâncias ordinárias.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  Condenações  alcançadas  pelo  período  depurador  da  reincidência  podem  ser
valoradas  como  maus  antecedentes  na  primeira  fase  da  dosimetria. 2.  O  prazo
quinquenal do  art. 64, I, do Código Penal não se aplica ao reconhecimento de maus
antecedentes. 3.  A  relativização pela  teoria  do  direito  ao  esquecimento  exige  lapso
temporal muito extenso entre a condenação anterior e o novo delito, não caracterizado
por período inferior a dez anos. 4.  A existência de maus antecedentes afasta a causa
especial de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 64, I; CF/1988, art. 5º, XLVII, b; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º

Jurisprudência relevante citada:

STF, RE  593.818/SC (Tema 150, repercussão geral), Plenário, DJe 23.11.2020; STJ,
AgRg no HC 400.180/SC, Sexta Turma, DJe 12.02.2020; STJ, HC 443.245/SP, Quinta
Turma, DJe 19.12.2019; STJ, AgRg no HC 604.771/MS, Sexta Turma, DJe 30.11.2021;
STJ, AgRg no AREsp 1.929.263/SC, Quinta Turma, DJe 25.10.2021

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LUANA APARECIDA DE SANTANA

contra a decisão de fls.  39/40, proferida pela Presidência desta Corte, que indeferiu

liminarmente o presente habeas corpus e deixou de conceder a ordem de ofício, uma

vez  ausente  qualquer  ilegalidade  na  dosimetria  da  pena  pelo  crime  de  tráfico  de

drogas. 

Em suas  razões  a  Defensoria  Pública  reitera  a  tese  de  incidência  da  causa

especial de redução da pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, porquanto a

condenação utilizada para afastar a benesse foi extinta há mais de 7 anos, superando o

prazo do período depurador. 

Postula,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do

agravo regimental, para conceder a ordem pleiteada nos termos da inicial.
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É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a irresignação não merece prosperar.

Nos  termos  da  jurisprudência  dominante  nesta  Corte  Superior,  não  há

impedimento  de  que  o  juiz  sentenciante  se  valha  de  condenação  já  atingida  pelo

período depurador da reincidência (art. 64, inciso I, do Código Penal) para desvalorar os

antecedentes do réu.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE.  ANTECEDENTES.
DIREITO  AO  ESQUECIMENTO.  CONDUTA  SOCIAL.
CONDENAÇÃO  ANTERIOR.  IMPOSSIBILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. NATUREZA DA DROGA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em
assinalar que condenações transitadas em julgado há mais
de  cinco  anos  podem  ser  consideradas  como  maus
antecedentes para efeito de fixação da pena-base.

2. Quando os registros da folha de antecedentes do
réu  são  muito  antigos,  admite-se  o  afastamento  de  sua
análise desfavorável,  em aplicação à teoria  do direito  ao
esquecimento.

3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal decidiu
que "eventuais  condenações  criminais  do  réu  transitadas
em julgado e não utilizadas para caracterizar a reincidência
somente  podem  ser  valoradas,  na  primeira  fase  da
dosimetria,  a  título  de  antecedentes  criminais,  não  se
admitindo  sua  utilização  também  para  desvalorar  a
personalidade ou a conduta social do agente. Precedentes
da  Quinta  e  da  Sexta  Turmas  desta  Corte"  (EAREsp  n.
1.311.636/MS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
3ª S., DJe 26/4/2019).

4.  Tanto o  art.  42 da Lei  n.  11.343/2006 quanto a
jurisprudência  desta  Corte  Superior  consideram  válida  a
menção à quantidade e à natureza do entorpecente para
fixar a pena-base em patamar superior ao mínimo.

5.  Na  hipótese  dos  autos,  embora  a  instância
ordinária haja destacado a natureza da droga encontrada
(crack), por não ser elevado o volume da substância (4 g), é
desproporcional o acréscimo operado.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 400.180/SC, Rel. Ministro ROGERIO

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 12/02/2020).

PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DO  RECURSO  PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO.  CRIME  CONTRA  A  ORDEM
TRIBUTÁRIA.  EXISTÊNCIA  DE  MATÉRIAS  NÃO
VENTILADAS  NA  APELAÇÃO.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  LIMITAÇÃO  DA  ANÁLISE.  ADESÃO  A
PROGRAMA  DE  PARCELAMENTO  DE  CRÉDITO
TRIBUTÁRIO.  REQUERIMENTO  POSTERIOR  AO
RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA.  SUSPENSÃO  DA
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PRETENSÃO  PUNITIVA  ESTATAL.  IMPOSSIBILIDADE.
MAUS  ANTECEDENTES.  CONDENAÇÕES
TRANSITADAS EM JULGADO. PERÍODO DEPURADOR.
NÃO  APLICAÇÃO.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA  PARA
INCREMENTO DA PENA-BASE. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO. 1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo  quando  constatada  a  existência  de  flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Questão não debatidas pelas instâncias ordinárias
não serão alvo de apreciação por esta Corte Superior, pois
é "inviável a análise, diretamente por este Superior Tribunal,
de matérias não analisadas pela Corte de origem, sob pena
de,  assim  o  fazendo,  incidir  na  indevida  supressão  de
instância. 7. Habeas corpus não conhecido." (HC 279.802/
ES,  Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA
TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 5/5/2014.).

3. Esta Corte já se manifestou que "o  art. 83, § 2º,
da  Lei  9.430/96,  com  redação  determinada  pela  Lei
12.392/2011,  ao  estabelecer  o  recebimento  da  denúncia
como limite temporal para o pedido de parcelamento para
fins de suspensão da pretensão punitiva estatal, não se se
aplica  aos  crimes  nos  quais  a  constituição  definitiva  do
crédito tributário se deu até 28/02/2011, data de vigência da
lei  posterior  mais gravosa (RHC 94.845/PR, Rel.  Ministro
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 26/6/2018,
DJe  1/8/2018)"  (AgRg  no  RHC  94.476/PE,  Rel.  Ministra
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/9/2018, DJe
18/10/2018).

4.  Considerando que o  crédito  tributário  objeto  da
ação penal em questão foi constituído em março de 2012,
não há ilegalidade no acórdão que rechaça a pretensão de
suspensão da ação penal, tendo em vista que o pedido de
parcelamento do débito foi realizado após o recebimento da
denúncia.

5. Conforme entendimento desta Corte Superior, " ...
as  condenações  atingidas  pelo  período  depurador  de  5
anos,  previsto  no  art.  64, I,  do  Código  Penal,  embora
afastem  os  efeitos  da  reincidência,  não  impedem  o
reconhecimento dos maus antecedentes.". (HC 413.693/SP,
Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em 5/10/2017, DJe 16/10/2017).

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC  443.245/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,

QUINTA TURMA, DJe 19/12/2019).

Na hipótese em debate, em que pese a condenação criminal da agravantes pelo

crime de roubo majorado tenha sido extinta em 2012, não transcorreu lapso temporal

superior a dez anos para a prática do fato delituoso aqui em debate (4/7/2019). Inviável,

portanto, a exclusão da avaliação negativa dos maus antecedentes na pena-base e na

exclusão da minorante do tráfico privilegiado.

Exemplificativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
PENAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  DROGAS  E  POSSE
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IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO E
COM  NUMERAÇÃO  SUPRIMIDA.  DOSIMETRIA.  PENA-
BASE.  MAUS  ANTECEDENTES.  CONDENAÇÃO
ANTERIOR.  PENA  EXTINTA  PELO  CUMPRIMENTO  HÁ
QUASE  10  (DEZ)  ANOS  ANTES  DO  NOVO  FATO
DELITUOSO.  DIREITO  AO  ESQUECIMENTO.
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  As  condenações  anteriores  transitadas  em
julgado,  alcançadas  pelo  prazo  depurador  de  cinco  anos
previsto  no  art.  64,  inciso  I, do  Código  Penal,  embora
afastem  os  efeitos  da  reincidência,  não  impedem  a
configuração de maus antecedentes.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE
n. 593.818/SC, sob o regime da repercussão geral (Tema n.
150),  fixou  a  tese  de  que:  "Não  se  aplica  para  o
reconhecimento  dos  maus  antecedentes  o  prazo
quinquenal  de  prescrição  da  reincidência,  previsto  no
art. 64, I, do Código Penal".

3.  Quanto  à  pretendida  aplicação  do  denominado
"direito  ao  esquecimento",  é  certo  que,  em  recentes
julgados, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção
desta Corte Superior posicionaram-se no sentido de que a
avaliação dos antecedentes deve ser feita com observância
aos  princípios  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade,
levando-se em consideração o lapso temporal transcorrido
entre as práticas criminosas.

4. O  art. 5.º, inciso XLVII, alínea b, da Constituição
da República estabelece a vedação de penas de caráter
perpétuo,  o  que  inviabiliza  a  valoração  negativa  dos
antecedentes criminais sem qualquer limitação temporal.

5.  No caso, o registro criminal  considerado para a
exasperação  da  reprimenda  básica  relaciona-se  à
condenação cuja pena foi extinta pelo integral cumprimento
em  11/03/2010, ou seja, há quase 10 (dez) anos do novo
delito,  praticado  em  06/02/2019. Por  isso,  a  referida
anotação criminal  não pode ser  utilizada em desfavor  do
ora Paciente na dosimetria da pena.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  HC 604.771/MS,  Rel.  Ministra  LAURITA

VAZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  23/11/2021, DJe
30/11/2021).

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ALEGAÇÃO  DE  USURPAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  DO
COLEGIADO.  INOCORRÊNCIA.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  PROFERIDA  NOS  TERMOS  LEGAIS.
POSSIBILIDADE  DE  REAPRECIAÇÃO  PELO  ÓRGÃO
COLEGIADO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N.
182/STJ.  OFENSA  REFLEXA  À  CONSTITUIÇÃO.
INVIABILIDADE.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  FIXAÇÃO  DA  PENA-BASE
ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  MAUS  ANTECEDENTES.
CONDENAÇÕES  ALCANÇADAS  PELO  PERÍODO
DEPURADOR.  FUNDAMENTAÇÃO  VÁLIDA.
POSSIBILIDADE.  DIREITO  AO  ESQUECIMENTO.
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. PRETENSÃO DE
RELATIVIZAÇÃO  EM  RELAÇÃO  A  CONDENAÇÕES
MUITO  ANTIGAS.  CASO  CONCRETO.  EXTINÇÃO  DA
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PUNIBILIDADE MENOS DE 10 (DEZ) ANOS ANTES DO
NOVO FATO DELITUOSO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.  No  que  concerne  à  aduzida  usurpação  de
competência  dos  órgãos  colegiados,  como  é  cediço,  é
possível o julgamento monocrático quando manifestamente
inadmissível, prejudicado, com fundamento em súmula ou,
ainda,  na  jurisprudência  dominante  desta  Corte  Superior,
como no caso vertente, exegese dos arts. 34, inciso XVIII,
alínea "c",  e 255,  § 4º,  inciso III,  ambos do RISTJ,  e da
Súmula  n.  568/STJ.  Ademais,  a  possibilidade  de
interposição de agravo regimental, com a reapreciação do
recurso  pelo  órgão  colegiado,  torna  superada  eventual
nulidade  da  decisão  monocrática  por  suposta  ofensa  ao
princípio da colegialidade. Precedentes.

2. A decisão agravada não conheceu do agravo em
recurso especial ante a incidência da Súmula n.  182/STJ,
porquanto  não  impugnados  especificamente  os  óbices
apontados  pela  Corte  a  quo  como  fundamentos  para  a
inadmissão do recurso especial  (e-STJ fls.  758/759).  Nas
razões do regimental (e-STJ fls. 762/763), por sua vez, o
agravante  deixou  de  infirmar  especificamente  os
fundamentos atinentes aos referidos entraves, limitando-se
a  alegar,  de  forma genérica,  que  os  óbices  atinentes  às
Súmulas  n.  7/STJ  e  83/STJ  foram  devidamente
impugnados no agravo em recurso especial.

3.  A  falta  de  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos  utilizados  na  decisão  agravada  (decisão  de
não conhecimento do agravo em recurso especial) atrai a
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.

4.  Ademais,  ainda  que  superado  o  mencionado
entrave, a pretensão recursal não prosperaria. Com efeito,
inviável  a  apreciação  de  matéria  constitucional  por  esta
Corte Superior, ainda que para fins de prequestionamento,
porquanto, por expressa disposição da própria Constituição
Federal  (art.  102,  inciso  III),  se  trata  de  competência
reservada ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

5. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no
sentido  de  que  as  condenações  atingidas  pelo  período
depurador quinquenal do  art.  64, inciso I, do CP, embora
afastem  os  efeitos  da  reincidência,  não  impedem  a
configuração de maus antecedentes, na primeira etapa da
dosimetria da pena. Precedentes.

6. No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal,
no  exame  do  RE  n.  593.818  (Tema  150  -  repercussão
geral), de relatoria do Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO,
publicado no DJE de 23/11/2020, fixou a tese de que "não
se aplica para o reconhecimento dos maus antecedentes o
prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no
art. 64, I, do Código Penal". Tal entendimento, todavia, não
impede  o  afastamento  da  desfavorabilidade  da  vetorial
antecedentes,  em  razão  de  peculiaridades  do  caso
concreto,  notoriamente  nas  hipóteses  de  transcurso  de
lapso temporal muito extenso.

7.  Em  que  pese  a  excepcional  possibilidade  de
relativização das condenações antigas, para fins de afastar
a configuração de maus antecedentes, com fundamento na
teoria  do  direito  ao  esquecimento,  ante  o  princípio  da
proporcionalidade,  a  hipótese  dos  autos  não  comporta  a
aplicação  do  referido  entendimento,  haja  vista  que  as
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condenações penais anteriores, utilizadas pelas instâncias
ordinárias  para  amparar  a  valoração negativa  da  vetorial
antecedentes,  tiveram  a  extinção  de  punibilidade,  pela
concessão  de  indulto,  em  2017  (e-STJ  fls.  631/632),  ao
passo  que  as  condutas  apuradas  nos  presentes  autos
foram  cometidas  em  2019,  tendo  transcorrido,  portanto,
menos de 10 (dez) anos entre os referidos marcos, o que
não  evidencia  a  alegada  perpetuidade  na  valoração  dos
antecedentes na pena do agravante.

8. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  1929263/SC,  Rel.  Ministro

REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,
julgado em 19/10/2021, DJe 25/10/2021).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental

no habeas corpus.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.089.803 / SP

Número Registro: 2026/0147548-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15161545320198260228 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUANA APARECIDA DE SANTANA (PRESO)
CORRÉU : HIAGO HENRIQUE CARDOSO DE MOURA DO NASCIMENTO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUANA APARECIDA DE SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 26 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59450123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/08/2026 00:46:24
Código de Controle do Documento: fa29eb47-87e6-4b59-96e9-72e37163b9da


